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tempo razoável, o espaço físico é desproporcional, as pessoas ficam aglomeradas, tendo em vista o grande aumento populacional do município e a consecutiva procura pelos serviços prestados pelas agências e outros, e o descumprimento de alguns estabelecimentos supramencionados não restringe a apenas aos acima descritos; outro descumprimento a lei é no que diz respeito basicamente a acessibilidade, inexistente;

                                                 CONSIDERANDO que não podemos admitir que uma  lei aprovada no município continue sendo desconsiderada, principalmente por algumas agências bancárias, sem que nenhuma providência seja tomada, os clientes e cidadãos de Campo Novo do Parecis precisam ter seus direitos respeitados, e os estabelecimentos  quase sempre não obedecem o  que determina  a lei;

                                                 CONSIDFERANDO que o comportamento de alguns estabelecimentos mencionados, ao desrespeitar a lei e o direito dos clientes, e a não tomada de providências pelo Poder Público, gera um sentimento generalizado de baixa autoestima, de descrédito nas leis e nas instituições, configurando ato ilícito, não só por desrespeito à legislação municipal, mais aos princípios da boa-fé objetiva;
                                                 CONSIDERANDO que frente às continuas irregularidades praticadas pelas agências bancárias, principalmente pelo Banco Bradesco, devem der responsabilizadas, haja vista o descumprimento não só das leis municipais nºs 1.384/2010, 1.448/2011 e 1.452/2011, mas também dos dispositivos da Resolução nº 2.878 do BACEN, do Código de Defesa do Consumidor e, concomitantemente, da Constituição Federal de 1988;

                                                 CONSIDERANDO que com esta propositura estou procurando resguardar o direito do cidadão de ser bem atendido, visando solucionar o problema, fazer valer a lei e aprimorar ainda mais este direito do consumidor. A título de sugestão, os valores arrecadados com as multas que devem ser aplicadas pelo não cumprimento da lei poderá ser doada ao CHP (Centro Hospitalar Parecis), que se encontra em situação caótica, inúmeras pessoas aguardando por cirurgias e não estão sendo realizadas por falta de equipamentos, o que pode implicar em prejuízo à saúde do cidadão.
                                                 Sala de Sessões da Câmara Municipal, em 10 de junho de 2013.
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_1432356752.unknown

